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durante a entrevista, designadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.2 — A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem res-
pectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Para esse 
efeito será elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos temas 
abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada 
um deles, devidamente fundamentada.

a) Nos procedimentos a que respeitam as referências A, B, C, D, E, G, 
J e L, a EPS terá uma duração que não pode exceder 30 minutos

13.3 — Os temas para discussão na EPS são publicitados no site do 
serviço e fornecidos, a pedido do interessado, pela Secção de Recursos 
Humanos do Município de Monchique.

14 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluídos, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhes sendo aplicável o método seguinte.

15 — Nos termos da alínea t), do n.º 3.º do artigo 19.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os critérios de apreciação e de pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação 
final dos candidatos, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam das actas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facul-
tadas aos candidatos, no prazo de três dias úteis, sempre que solicitadas.

16 — Composição dos júris:
16.1 — Referência A e B:
Presidente — Mestre Sónia Maria Lopes Martinho (chefe da divisão 

de planeamento e desenvolvimento local);
1.º Vogal — Dra. Ana Catarina Quaresma Morgadinho (técnica su-

perior);
2.º Vogal — Dra. Eunice Alexandra de Freitas Reis Baltazar (técnica 

superior);
Vogais suplentes — Dr. Victor Manuel dos Santos Correia (técnico 

superior) e Reinaldo Assunção da Silva Alves (coordenador técnico da 
Secção de Recursos Humanos).

16.2 — Referência C, D, E, G, J e L:
Presidente — Eng.º José Augusto Furtado Montez (chefe da divisão 

de rede viária e trânsito);
1.º Vogal — Arq. Maria Rosalina de Sousa Cristina Correia (Chefe 

da divisão de urbanismo e ambiente);
2.º Vogal — Dra. Eunice Alexandra de Freitas Reis Baltazar (técnica 

superior);
Vogais suplentes — Dr. Victor Manuel dos Santos Correia (técnico 

superior) e Reinaldo Assunção da Silva Alves (coordenador técnico da 
Secção de Recursos Humanos).

16.3 — Referência F, H, I e K:
Presidente — Eng.ª Sónia Gil da Silva (chefe da divisão de serviços 

urbanos);
1.º Vogal — Dra. Eunice Alexandra de Freitas Reis Baltazar (técnica 

superior);
2.º Vogal — Dra. Ana Catarina Quaresma Morgadinho (técnica su-

perior);
Vogais suplentes — Dr. Victor Manuel dos Santos Correia (técnico 

superior) e Reinaldo Assunção da Silva Alves (coordenador técnico da 
Secção de Recursos Humanos).

16.4 — O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

17 — Exclusão e notificação de candidatos — os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do Proce-
dimento Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser 
feitas em formulário tipo para o exercício do direito de participação dis-
ponível na Secção de Recursos Humanos do Município de Monchique ou 
em http://www.cm -monchique.pt, na funcionalidade “Consultas Online”.

18 — Os candidatos aprovados no método de selecção obrigatório 
são convocados para a realização do método complementar através de 
notificação feita por uma das formas previstas no número anterior.

19 — A lista unitária, depois de homologada, é publicitada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada no átrio dos Paços do Município e 
disponibilizada na página electrónica.

20 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(http://www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extracto na página electrónica do Município de 

Monchique e, também por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, em jornal de expansão nacional.

21 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege -se, designadamente, pelas disposições constantes da 
LVCR, com as alterações introduzidas pela Declaração de Rectificação 
n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Se-
tembro, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, Constituição da República Portuguesa e Código do 
Procedimento Administrativo.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma politica de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Paços do Município de Monchique, 23 de Novembro de 2010. — Por 
delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora do pelouro de Recursos 
Humanos, Arminda de Lurdes Andrez.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 25220/2010
Para os devidos efeitos, torna -se público nos termos do n.º 6 do ar-

tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, a estrutura hierar-
quizada foi aprovada em reunião da Câmara Municipal de 9 de Novembro 
de 2010 e Assembleia Municipal de 19 de Novembro de 2010, o Regu-
lamento de Organização dos Serviços Municipais — Estrutura Nuclear.

Considerando:
Que a actual Macroestrutura dos serviços municipais se revela ma-

nifestamente desajustada, face à crescente complexidade, derivada de 
novas áreas de actuação, atribuições, competências e responsabilidades 
cometidas às Autarquias Locais;

Que importa dar cumprimento ao novo quadro normativo, desig-
nadamente, promover a revisão orgânica funcional dos seus serviços 
nos termos e para os efeitos constantes do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de Outubro, que estabelece o Regime Jurídico da 
Organização dos Serviços das Autarquias Locais;

O actual movimento da “globalização”, e clima de mudança contínua, 
exigem uma Administração Local, assente numa estrutura de modelos 
orgânicos flexíveis e em torno da “informação”, do “conhecimento” e 
“focalização” na prestação de serviços, ao cidadão;

O novo modelo de gestão pública “governance local”, assente na 
avaliação do desempenho, com base em objectivos de eficácia, eficiência 
e de qualidade (Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de Setembro, 
que procedeu à adaptação aos serviços da Administração Autárquica 
do Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho — 2.ª geração, 
aprovado pela Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro), na “optimiza-
ção de processos”, “simplificação administrativa” e orientação para os 
resultados/cidadãos;

Esta revisão organizacional dos serviços municipais pretende promo-
ver uma administração municipal mais eficiente, que permita dar uma 
melhor resposta às solicitações para prossecução dos interesses locais 
e gerais, com vista à agilização dos processos, à tomada de decisão, no 
quadro do Princípio Constitucional da “Subsidiariedade”, objectivada 
no novo conceito de “e -government”.

O presente Regulamento é elaborado nos termos do disposto no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, conjugado com 
a alínea n) do n.º 2, do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 
n.º 5 -A/ 2002, de 11 de Janeiro e artigo 6.º conjugado com o artigo 19.º, 
do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro.

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de gestão 
dos serviços municipais

Artigo 1.º
Visão, Missão, Valores

Missão: O Município orienta a sua acção na defesa do interesse pú-
blico, com vista ao desenvolvimento local sustentado e um acréscimo 
contínuo da qualidade de vida da população.
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Visão: O Município quer ser uma referência na gestão pública eficaz, 
na promoção da qualidade de vida dos cidadãos e na qualificação da 
base económica local;

Valores: Os serviços municipais pautam as suas actividades, tendo 
em vista a defesa do interesse público, integridade, cooperação, res-
ponsabilidade; sempre em coerência com os documentos estratégicos 
aprovados pelos órgãos municipais competentes.

Artigo 2.º
Princípios Gerais

1 — A organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços devem 
orientar -se pelos princípios da unidade, eficácia da acção, da aproxima-
ção dos serviços aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização 
de meios e da eficiência, na afectação de recursos públicos, da melhoria 
quantitativa e qualitativa ao serviço prestado e da garantia da partici-
pação dos cidadãos.

2 — A gestão Municipal desenvolve -se no quadro jurídico -legal apli-
cável à Administração Local, sendo complementarmente, adoptados 
critérios e procedimentos caracterizadores de uma gestão moderna e 
flexível, no sentido de uma mais racional gestão dos recursos, da melhor 
fundamentação e agilização dos processos, de tomada de decisão e de 
um melhor acompanhamento das actividades de carácter estratégico 
para o desenvolvimento deste Município.

3 — Constituem ainda referências fundamentais para a gestão mu-
nicipal:

a) O princípio da “Gestão por Objectivos”;
b) O princípio da “Liderança” e do “Planeamento” e a consequente 

subordinação da gestão económico -financeira aos objectivos munici-
pais, reflectidos nos documentos estratégicos, designadamente: Plano 
Económico -Financeiro, Orçamento Municipal, Grandes Opções do 
Plano (Plano Plurianual de Investimentos — PPI, Plano de Activida-
des Mais Relevantes — PAMR, Plano de Obras Por Administração 
Directa — POAD);

c) O “Princípio da Avaliação do Desempenho” e resultados obtidos, 
através da assunção dos sistemas de avaliação de desempenho, das 
unidades orgânicas, dirigentes e trabalhadores, como instrumento de 
acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objectivos estraté-
gicos anuais, plurianuais e planos de actividades;

d) A consideração das unidades orgânicas como centros de custos e 
de proveitos;

e) A flexibilidade estrutural, em função das tarefas a realizar e a 
coordenação intra e interdepartamental permanente;

f) A progressiva desconcentração de serviços e delegação de com-
petências.

Artigo 3.º
Organização Interna dos Serviços

1 — A organização dos serviços obedece ao modelo estrutural misto 
(Hierarquizado e Matricial), assente numa:

Estrutura interna hierarquizada constituída por Unidades Orgânicas 
Nucleares e Flexíveis, e por Subunidades Orgânicas; e uma

Estrutura interna matricial, quando as áreas operativas dos serviços 
se desenvolvam essencialmente por projectos, de caracter permanente 
agrupados por nucleos de competência ou de produto bem identificados, 
constituindo -se em equipas multidisciplinares com base na mobilidade 
funcional; organizadas da seguinte forma:

1 — Estrutura Nuclear: A estrutura nuclear é uma estrutura fixa com-
posta por Departamentos Municipais. O Departamento Municipal é 
uma unidade orgânica de carácter permanente com competências de 
âmbito operativo e instrumental integrada numa mesma área funcional, 
constituindo -se, fundamentalmente, como unidade de planeamento e de 
direcção de recursos e actividades;

2 — Estrutura Flexível: A estrutura flexível é composta por Unidades 
Orgânicas Flexíveis dirigidas por Dirigentes Intermédios de 2.º grau 
(Chefe de Divisão Municipal) ou por Unidades Orgânicas de Competên-
cia Flexível dirigidas por Dirigentes Intermédios de 3.º grau ou inferior 
(Chefes de Unidades), constituindo uma componente variável da orga-
nização dos serviços municipais, que visa assegurar a sua permanente 
adequação às necessidades de funcionamento e de optimização dos recur-
sos, cujas competências, de âmbito operativo e instrumental, integradas 
numa mesma área funcional, se traduzem fundamentalmente em unidades 
técnicas de organização e execução definidas pela Câmara Municipal;

3 — Subunidades Orgânicas: No âmbito das Unidades Orgânicas 
Flexíveis, quando se trate predominantemente de funções de natureza 
executiva de aplicação de métodos e processos, com base em directivas 
bem definidas e instruções gerais, nas áreas comuns e instrumentais e nos 
vários domínios de actuação dos órgãos e serviços, podem ser criadas por 

Despacho do Presidente da Câmara, dentro dos limites estabelecidos pela 
Assembleia Municipal, Subunidades Orgânicas — Secções, chefiadas 
por um coordenador técnico;

4 — O Anexo I, define a estrutura nuclear dos serviços municipais e 
a competência funcional das respectivas Unidades Orgânicas Nucleares;

5 — Do Anexo II, consta o “Regulamento para os cargos de direcção 
intermédia”.

Artigo 4.º
Norma Revogatória

Ficam revogados todos os regulamentos e alterações de organização 
dos serviços, até à presente data, nomeadamente os seguintes:

a) Regulamento da Macroestrutura Organizacional e Funcional dos 
Serviços Municipais, aprovado pela Câmara Municipal em 21 de De-
zembro de 2004 e pela Assembleia Municipal em 29 de Dezembro de 
2004, publicado no Diário da República de 11 de Fevereiro de 2005, 
2.ª série, apêndice 19, N.º 30 e respectivas alterações;

b) Aviso n.º 751/2005 (2.ª série), apêndice n.º 19, N.º 30, do Diário 
da República de 11 de Fevereiro de 2005;

c) Aviso rectificativo n.º 712/2005 (2.ª série), apêndice n.º 158, 
N.º 231, do Diário da República de 02 de Dezembro de 2005;

d) Rectificação n.º 44/2006 (2.ª série), apêndice n.º 10, N.º 21, do 
Diário da República de 30 de Janeiro de 2006;

e) Aviso n.º 274/2006 (2.ª série), apêndice n.º 10, N.º 21, do Diário 
da República de 30 de Janeiro de 2006;

f) Rectificação n.º 93/2006 (2.ª série), apêndice n.º 30, N.º 64, do 
Diário da República de 30 de Março de 2006;

g) Aviso n.º 1537/2009 (2.ª série), N.º 10, do Diário da República de 
15 de Janeiro de 2009.

Artigo 5.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento, o Organograma e Anexos, entram em vigor 
no dia 1 de Janeiro de 2011.

ANEXO I

Estrutura Nuclear dos Serviços Municipais, Atribuições 
e Competências das respectivas Unidades Orgânicas

Artigo 1.º
Definição das Unidades Orgânicas Nucleares

São constituídas as seguintes Unidades Orgânicas Nucleares:
Departamento Municipal de Administração Geral;
Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria Interna Geral;
Departamento Municipal de Gestão Financeira, Patrimonial e de 

Contratação Pública;
Departamento Municipal de Manutenção, Obras, Mobilidade e Equi-

pamentos Públicos;
Departamento Municipal de Ordenamento do Território e Urba-

nismo;
Departamento Municipal de Promoção do Desenvolvimento Social, 

Educacional e Cultural.

Artigo 2.º
Departamento Municipal de Administração Geral (DMAG)

1 — O Departamento Municipal de Administração Geral, dirigido 
por um Director de Departamento, terá por finalidade apoiar técnica e 
administrativamente as actividades desenvolvidas pelos Órgãos Autár-
quicos e restantes serviços municipais, promovendo políticas e medidas 
de gestão administrativa geral e de recursos humanos.

2 — O Departamento Municipal de Administração Geral compreen-
derá Unidades Flexíveis de 2.º, 3.º, 4.º ou 5.º grau, conforme deliberação 
de Câmara Municipal que as vier a constituir ou altere, dentro dos limites 
fixados neste Regulamento, pela Assembleia Municipal.

3 — São competências funcionais do Departamento Municipal de 
Administração Geral:

a) Prestar apoio técnico -administrativo aos Órgãos Autárquicos, 
quando solicitado;

b) Coordenar e planificar o expediente, informações e propostas 
necessárias para deliberação dos órgãos do Município, desde que não 
se insiram nas competências funcionais próprias de outros serviços e 
ou departamentos municipais;
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c) Coordenar e prestar apoio técnico -administrativo às reuniões e 
sessões dos órgãos Autárquicos;

d) Coordenar e acompanhar os Processos Eleitorais e de Recenseamento;
e) Propor e participar na elaboração de Posturas e Regulamentos 

Municipais, em colaboração com os respectivos serviços, bem como 
dinamizar a divulgação e publicitação dos mesmos;

f) Coordenar as actividades de elaboração das normas e despachos 
internos respeitantes às competências da Câmara Municipal, membros 
do Órgão Executivo, dirigentes e chefias dos serviços municipais;

g) Coordenar as acções de planeamento e gestão dos recursos humanos;
h) Propor, conceber e incrementar um sistema integrado de gestão de 

recursos humanos, em conformidade com os princípios determinados 
pela Câmara Municipal, designadamente quanto à gestão dos mecanis-
mos disciplinares, de recrutamento e selecção, de formação profissional, 
de gestão do mapa de pessoal, avaliação do desempenho, qualidade e 
outras da área do departamento;

i) Colaborar na prestação de informação necessária à elaboração e 
controlo dos instrumentos de gestão económico -financeira municipal, 
cooperando para o efeito com o Departamento Municipal de Gestão 
Financeira, Patrimonial e de Contratação Pública e Departamento Mu-
nicipal de Sistemas e de Auditoria Interna Geral;

j) Coordenar e planear os procedimentos e formalidades necessárias 
à obtenção de Vistos/Fiscalização do Tribunal de Contas;

k) Coordenar e planear as actividades inerentes à Divisão de Assuntos 
Jurídicos e Contencioso

l) Promover o funcionamento de um Serviço de Informação e Defesa 
do Consumidor, que visa a informação, mediação, encaminhamento e 
prevenção de conflitos de consumo;

m) Promover implementação das medidas no âmbito Simplex Autár-
quico, da “Directiva Serviços”, “Sistema de Informação do Mercado 
Interno”, servindo como interface interno entre as diversas áreas/serviços 
municipais;

n) Coordenar e planear as tarefas inerentes à recepção, classificação, 
registo, distribuição e expedição de correspondência e demais docu-
mentos recebidos, dentro dos prazos respectivos;

o) Promover, planear e acompanhar a elaboração de planos de pre-
venção de riscos nas áreas de actuação deste departamento, em estreita 
colaboração com o Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria 
Interna Geral;

p) Promover a politica da qualidade municipal e de melhoria contínua 
nas diferentes unidades orgânicas flexíveis dependentes;

q) Efectuar as demais tarefas e procedimentos que forem determinados 
por lei, regulamento ou despacho/ordem superior.

4 — O exercício das funções e competências referentes ao notariado 
privativo, secretariado das reuniões da Câmara Municipal, execuções 
fiscais e delegado de espectáculos e actividades culturais serão atri-
buídas por deliberação ou despacho do órgão/pessoa competente, nos 
termos da lei.

Artigo 3.º
Departamento Municipal de Sistemas 

e de Auditoria Interna Geral (DMSAIG)
1 — Ao Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria Interna 

Geral, dirigido por um Director de Departamento, competirá a realização 
de auditorias internas gerais e transversais a todos os serviços munici-
pais, designadamente: de gestão, de recursos humanos, de qualidade dos 
serviços, de procedimentos, bem como o planeamento, desenvolvimento, 
implementação, manutenção de recursos e serviços de informática, redes 
de comunicação, incluindo o sistema de gestão da qualidade.

2 — O Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria Interna 
Geral compreenderá Unidades Flexíveis de 2.º, 3.º, 4.º ou 5.º grau, 
conforme deliberação de Câmara Municipal que as vier a constituir ou 
a alterar, dentro dos limites fixados neste Regulamento pela Assembleia 
Municipal.

3 — São competências funcionais do Departamento Municipal de 
Sistemas e de Auditoria Interna Geral:

a) Prestar apoio técnico aos Órgãos Autárquicos, quando solicitado;
b) Acompanhar a actividade do Município;
c) Promover, planear e coordenar a execução de acções de auditoria 

internas gerais e transversais a todos os serviços municipais; designada-
mente: de controlo de gestão, de recursos humanos, de qualidade dos ser-
viços, de procedimentos, bem como auditorias internas a outros entes ou 
entidades cujo a Câmara Municipal tenha participação directa ou indirecta;

d) Promover a verificação da adequação e supervisão do cumprimento 
das políticas, critérios e práticas contabilísticas adoptadas e a regulari-
dade dos documentos que lhe dão suporte;

e) Promover, planear e coordenar a avaliação económica das dife-
rentes áreas de actividade do Município e a execução de estudos de 
fundamentação económico -financeira das taxas e tarifas;

f) Planear e coordenar a realização de todos os planos anuais de provei-
tos, custos e necessidades dos diferentes serviços municipais, com vista 
à elaboração dos planos anuais de medidas de racionalização de recursos 
e dos planos económico -financeiros de nível geral, por departamento e 
por unidades orgânicas flexíveis, com estreita colaboração da Divisão 
Municipal Económica e Financeira, da Divisão Municipal de Contabili-
dade e Património e, das restantes unidades e serviços municipais;

g) Acompanhar o processo de preparação e divulgação da informação 
da gestão municipal, nomeadamente, dos relatórios anuais de gestão;

h) Coordenar a elaboração dos relatórios de controlo e acompanha-
mento da execução económico -financeira dos planos implementados;

i) Avaliar e promover a eficácia dos sistemas de controlo interno, de 
gestão de riscos e de auditoria interna;

j) Zelar pela observância das disposições legais e regulamentares, 
dos despachos superiores, das políticas gerais, normas e práticas inter-
namente instituídas;

k) Apoiar o Executivo na definição e manutenção da Política e Carta 
anual dos Objectivos Gerais Macro -Estratégicos de actuação e desem-
penho dos serviços municipais, no âmbito do Sistema Integrado de 
Avaliação de Desempenho da Administração Pública;

l) Apoiar o Executivo na definição e manutenção da Política/Carta 
da Qualidade do Município e objectivos anuais da qualidade e de cer-
tificação dos serviços;

m) Promover e coordenar o sistema de gestão da qualidade;
n) Promover e divulgar a qualidade dos serviços públicos, moderni-

zação administrativa e Simplex Autárquico, quer junto dos cidadãos e 
munícipes, quer de outras entidades;

o) Promover e planear auditorias da qualidade internas;
p) Promover e apoiar nos estudos conducentes à definição das políticas 

dos serviços de informática e redes de comunicação do Município;
q) Promover e planear estudos de análise de sistemas e plataformas 

aplicacionais, com vista à implementação, redefinição de processos e 
reformulação de equipamentos, face à evolução destes;

r) Coordenar e planear as acções de instalação, operação, segurança 
e manutenção dos equipamentos informáticos, telecomunicações, fo-
tocopiadores e outros que se mostrem necessários ao desenvolvimento 
das actividades;

s) Efectuar as demais tarefas e procedimentos que forem determinados 
por lei, regulamento ou despacho/ordem superior.

Artigo 4.º
Departamento Municipal de Gestão Financeira, 

Patrimonial e de Contratação Pública (DMGFPCP)
1 — O Departamento Municipal de Gestão Financeira, Patrimonial e 

de Contratação Pública dirigido por um Director de Departamento, terá 
por finalidade promover e participar nas actividades de planeamento 
e controlo de gestão municipal, designadamente nas suas vertentes 
económica e financeira, orçamental, patrimonial, de tesouraria e de 
contratação pública.

2 — O Departamento Municipal de Gestão Financeira, Patrimonial 
e de Contratação Pública, compreenderá Unidades Flexíveis de 2.º, 3.º, 
4.º ou 5.º grau, conforme deliberação de Câmara Municipal que as vier 
a constituir ou altere, dentro dos limites fixados neste Regulamento, 
pela Assembleia Municipal.

3 — São competências funcionais do Departamento Municipal de 
Gestão Financeira, Patrimonial e de Contratação Pública:

a) Prestar apoio técnico aos Órgãos Autárquicos, quando solicitado;
b) Coordenar e planear a execução das tarefas inerentes à elaboração 

dos instrumentos de gestão previsionais e ao controlo da sua execução 
designadamente: do orçamento municipal, das grandes opções do plano, 
do plano plurianual de investimentos e do plano das actividades mais 
relevantes;

c) Coordenar e planear a execução das tarefas inerentes à elaboração 
dos documentos de prestação de contas, no sentido de os submeter 
atempadamente aos órgãos e às entidades competentes;

d) Promover todas as acções, diligências e medidas tendentes ao 
controlo da arrecadação de receitas e proveitos, bem como ao controlo 
da realização de despesas e custos do Município;

e) Coordenar e planear a gestão de tesouraria e controlo de pagamen-
tos a terceiros, com a colaboração da Divisão Municipal Económica 
e Financeira e a Divisão Municipal de Contabilidade e Património, e 
apresentá -los superiormente;

f) Promover e colaborar na elaboração de estudos económico-
-financeiros sobre as diversas actividades municipais, bem como no 
apuramento e fixação dos custos de taxas e tarifas municipais;
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g) Promover a gestão centralizada do património imóvel municipal, em 
estreita articulação com outros Departamentos, e propor à Câmara Mu-
nicipal as correspondentes decisões de gestão fundiária e patrimonial;

h) Coordenar as acções respeitantes à Administração corrente de 
todos os bens patrimoniais, sua inventariação, bem como a gestão da 
carteira de seguros;

i) Apoiar o Executivo na definição e manutenção da política da gestão 
estratégica de compras e da contratação pública do Município;

j) Promover a planificação das actividades anuais de compras e ne-
cessidades agregadas de cada serviço municipal, com vista a se atingir 
a satisfação dos clientes internos, na óptica dos 3 E´S — economia, 
eficácia e eficiência;

k) Promover mecanismos de controlo dos procedimentos/processos 
relativos à aquisição e fornecimento de bens, serviços e locações do 
Município;

l) Promover e acompanhar a elaboração de regulamentos municipais 
da sua área de intervenção, bem como colaborar na elaboração de outros, 
nos casos que se justifique;

m) Colaborar e acompanhar os projectos de informatização e promover 
a melhoria das aplicações das várias Unidades Orgânicas Flexíveis sob 
a sua alçada, no intuito de se atingirem altos padrões de qualidade na 
prestação dos serviços;

n) Promover, planear e acompanhar a elaboração de planos de preven-
ção de riscos nas áreas económico -financeira, orçamental, tesouraria, 
patrimonial e da contratação pública, incluindo um sistema de controlo 
interno, em estreita colaboração com o Departamento Municipal de 
Sistemas e de Auditoria Interna Geral;

o) Promover a politica da qualidade municipal e de melhoria contínua 
nas diferentes unidades orgânicas flexíveis dependentes;

p) Efectuar as demais tarefas e procedimentos que forem determinados 
por lei, regulamento ou despacho/ordem superior.

Artigo 5.º

Departamento Municipal de Manutenção, Obras, 
Mobilidade e Equipamentos Públicos (DMMOMEP)

1 — O Departamento Municipal de Manutenção, Obras, Mobilidade e 
Equipamentos Públicos dirigido por um Director de Departamento, terá 
por finalidade assegurar, nas diferentes modalidades de contratualização 
pública, a construção, conservação e manutenção de infra -estruturas, 
vias, edifícios, instalações municipais, bem como outros equipamentos 
públicos municipais.

2 — O Departamento Municipal de Manutenção, Obras, Mobilidade 
e Equipamentos Públicos compreenderá Unidades Flexíveis de 2.º, 3.º, 
4.º ou 5.º grau, conforme deliberação de Câmara Municipal que as vier 
a constituir ou a alterar, dentro dos limites fixados neste Regulamento 
pela Assembleia Municipal.

3 — São competências funcionais do Departamento Municipal de 
Manutenção, Obras, Mobilidade e Equipamentos Públicos:

a) Prestar apoio técnico aos Órgãos Autárquicos, quando solicitado;
b) Coordenar, planear, organizar e controlar a abertura e execução 

de todos os processos relativos a obras Municipais, nas diferentes mo-
dalidades de contratação pública, de acordo com as opções do plano e 
respectivo Plano Plurianual de Investimento;

c) Promover mecanismos de controlo e fiscalização das obras mu-
niciais, incluindo projectos, efectuados pelo Município e ou terceiros;

d) Promover e coordenar a elaboração de planos anuais de manutenção 
e conservação, designadamente: de infra -estruturas, vias, equipamentos 
e edifícios públicos municipais (instalações, cemitério, mercado, parque 
de campismo, e ou outros equipamentos e infra -estruturas);

e) Coordenar e planear o sistema de gestão e tratamento de resíduos 
sólidos urbanos, na área do município, nas suas diversas componentes;

f) Coordenar e planear a gestão da higiene e limpeza de vias e espaços 
públicos, da área do Município;

g) Coordenar e planear planos anuais de gestão de transportes, da 
frota, mobilidade e de manutenção do parque de máquinas e viaturas do 
Município, de acordo com os critérios de rentabilidade, necessidades e 
de prioridade face às actividades operativas;

h) Coordenar e planear estudos e planos anuais de gestão de eficiência 
energética geral e de manutenção integrada ao nível de infra -estruturas, 
edifícios e equipamentos municipais, de acordo com critérios de racio-
nalidade;

i) Coordenar e planear estudos e planos de gestão operativa de sina-
lização e trânsito e respectivos equipamentos de mobilidade;

j) Promover mecanismos de actualização do cadastro das obras, equi-
pamentos e infra -estruturas

Municipais, no sentido de fornecer dados, custos unitários e de pro-
dução a outros Departamentos ou Divisões, designadamente para efeitos 
de inventário Municipal;

k) Promover e colaborar no fornecimento e controlo dos dados neces-
sários, à elaboração do orçamento municipal, opções do plano anual e 
plurianual de investimentos do Município, e dos relatórios de actividade 
e de prestação de contas;

l) Promover, planear e acompanhar a elaboração de planos de pre-
venção de riscos nas áreas de actuação deste departamento, em estreita 
colaboração com o Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria 
Interna Geral;

m) Promover a politica da qualidade municipal e de melhoria contínua 
nas diferentes Unidades Orgânicas Flexíveis dependentes;

n) Efectuar as demais tarefas e procedimentos que forem determinados 
por lei, regulamento ou despacho/ordem superior.

Artigo 6.º
Departamento Municipal de Ordenamento 

do Território e Urbanismo (DMOTU)
1 — O Departamento Municipal de Ordenamento do Território e Ur-

banismo dirigido por um Director de Departamento, terá por finalidade 
apoiar a definição e concretização de políticas, instrumentos e acções 
que, designadamente visem o ordenamento do território, a protecção am-
biental, a salvaguarda do património natural, bem como a requalificação 
urbana e paisagística, necessárias para um correcto desenvolvimento e 
ordenamento do território sustentável.

2 — O Departamento Municipal de Ordenamento do Território e 
Urbanismo compreenderá Unidades Flexíveis de 2.º, 3.º, 4.º ou 5.º grau, 
conforme deliberação de Câmara Municipal que as vier a constituir ou a 
alterar, dentro dos limites fixados neste Regulamento pela Assembleia 
Municipal.

3 — São competências funcionais do Municipal de Ordenamento do 
Território e Urbanismo:

a) Prestar apoio técnico aos Órgãos Autárquicos, quando solicitado;
b) Promover e apoiar o desenvolvimento das políticas e dos instru-

mentos de gestão do território, bem como o seu acompanhamento e 
monitorização;

c) Promover e apoiar o desenvolvimento de estudos e projectos nos 
diversos domínios do ordenamento do território e urbanismo, asse-
gurando em particular o planeamento integrado de vias, mobilidade, 
equipamentos e infra -estruturas;

d) Coordenar e planear a elaboração de estudos prévios, anteprojectos 
e projectos de arquitectura e de engenharia, incluindo as respectivas 
medições, orçamentos e respectiva execução;

e) Coordenar, propor e assegurar a actualização de Regulamentos 
Municipais, respeitantes às áreas e matérias da esfera de actuação do 
departamento;

f) Promover a actualização permanente das bases de dados muni-
cipais (físico -geográficos, demográficos sociológicos, económicos e 
culturais) tendentes à promoção do desenvolvimento social e económico 
do concelho;

g) Coordenar a organização do levantamento topográfico e cadastral 
do município e mantê -lo actualizado;

h) Promover e apoiar o desenvolvimento das actividades de planea-
mento e gestão urbanística, tendo como base os instrumentos de gestão 
do território municipais, em estreita articulação com os instrumentos e 
disposições legais de escala superior;

i) Promover e apoiar o desenvolvimento das políticas de sustentabi-
lidade ambiental e dos instrumentos de gestão da floresta, conservação 
da natureza e educação ambiental, bem como o seu acompanhamento 
e monitorização;

j) Promover e desenvolver campanhas de sensibilização no âmbito 
dos diversos sectores de intervenção municipal e em colaboração com 
entidades e grupos intervenientes na área do ordenamento do território 
e do ambiente;

k) Promover, planear e acompanhar a elaboração de planos de pre-
venção de riscos nas áreas de actuação deste departamento, em estreita 
colaboração com o Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria 
Interna Geral;

l) Promover e colaborar no fornecimento e controlo dos dados neces-
sários, à elaboração do orçamento municipal, opções do plano anual e 
plurianual de investimentos do Município, e dos relatórios de actividade 
e de prestação de contas;

m) Promover a politica da qualidade municipal e de melhoria contínua 
nas diferentes Unidades Orgânicas Flexíveis dependentes;

n) Efectuar as demais tarefas e procedimentos que forem determinados 
por lei, regulamento ou despacho/ordem superior.
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Artigo 7.º
Departamento Municipal de Promoção do Desenvolvimento 

Social, Educacional e Cultural (DMPDSEC)
1 — O Departamento Municipal de Promoção de Desenvolvi-

mento Social, Educacional e Cultural dirigido por um Director 
de Departamento, visa a promoção e a implementação de planos 
e projectos necessários ao desenvolvimento social, educacional 
e cultural, tendo em conta a estratégia delineada pelos Órgãos 
Municipais.

2 — O Departamento Municipal de Promoção do Desenvolvimento 
Social, Educacional e Cultural compreenderá Unidades Flexíveis de 
2.º, 3.º, 4.º ou 5.º grau, conforme deliberação de Câmara Municipal 
que as vier a constituir ou a alterar, dentro dos limites fixados neste 
Regulamento pela Assembleia Municipal.

3 — São competências funcionais do Departamento Municipal de 
Promoção do Desenvolvimento Social, Educacional e Cultural:

a) Prestar apoio técnico aos Órgãos Autárquicos, quando solicitado;
b) Promover e apoiar na definição de políticas e projectos de acção 

social, habitação, saúde e inserção profissional;
c) Coordenar e apoiar a constituição e o funcionamento dos diferentes 

Conselhos e Comissões Municipais nas diversas áreas da actuação do 
Departamento, promovendo a prossecução das medidas aprovadas por 
estes órgãos;

d) Promover a articulação das políticas sociais, educativas e cultu-
rais, em particular nas áreas da saúde, da acção social e da formação e 
emprego, participando em equipas e órgãos de articulação;

e) Coordenar e promover a realização de estudos e diagnósticos 
concelhios, quer a nível geral, transversal às várias vertentes do foro 
social, quer a nível mais específico, relativamente a grupos vulneráveis 
e ou de risco, como suporte de uma intervenção planeada e sustentável 
no âmbito da promoção do desenvolvimento social;

f) Propor e desenvolver projectos e programas de acções em res-
posta a problemas e necessidades diagnosticadas, numa perspectiva 
integrada e sistémica, privilegiando -se apoios e programas estatais 
existentes;

g) Promover a integração, desenvolvimento e bem -estar social através 
da implementação de medidas, programas e acções de cariz promocional 
e preventivo, em áreas e problemáticas diversificadas, nomeadamente, 
infância e juventude, família, terceira idade, deficiência, toxicodepen-
dência e imigração;

h) Promover e apoiar na definição de políticas, projectos e estudos 
necessários ao planeamento da carta educativa, da rede educativa mu-
nicipal e transportes escolares;

i) Coordenar e promover a manutenção, requalificação e adequação 
dos edifícios e equipamentos com interesse educativo, nomeadamente 
parque -infantis, parques desportivos escolares, jardins -de -infância, can-
tinas escolares, espaços de prolongamento escolar, centros de recursos 
educativos, bibliotecas escolares e outros, bem como ao respectivo 
apetrechamento;

j) Promover e apoiar na definição de políticas e projectos da agenda 
cultural e de animação sociocultural;

k) Promover e apoiar na definição de políticas de gestão, salvaguarda 
e conservação do património natural, cultural, arquitectónico, arqueo-
lógico, museológico e artístico;

l) Promover e apoiar na definição de políticas de gestão e desenvol-
vimento do turismo, artesanato, desporto, juventude e tempos livres, 
bem como no fomento ao associativismo municipal;

m) Promover e apoiar na definição de políticas de gestão e desen-
volvimento do plano de leitura e bibliotecas, de actividades lúdicas e 
pedagógicas, bem como na promoção e gestão das actividades arqui-
vísticas e da investigação histórico documental;

n) Promover, planear e acompanhar a elaboração de planos de pre-
venção de riscos nas áreas de actuação deste departamento, em estreita 
colaboração com o Departamento Municipal de Sistemas e de Auditoria 
Interna Geral;

o) Promover a politica da qualidade municipal e de melhoria contínua 
nas diferentes Unidades Orgânicas Flexíveis dependentes;

p) Efectuar as demais tarefas e procedimentos que forem determinados 
por lei, regulamento ou despacho/ordem superior.

Artigo 8.º
Funcionamento dos Departamentos

O funcionamento dos Departamentos deverá ser orientado por nor-
mas que regulem a suas actividades internas e a sua articulação com os 
restantes serviços, em conformidade com o determinado pela Câmara 
Municipal.

Artigo 9.º
Unidades Orgânicas Flexíveis

O número máximo de Unidades Orgânicas Flexíveis de 2.º grau — Di-
visões, do Município, é fixado em 25.

Artigo 10.º
Unidades Orgânicas de Competência Flexível

O número máximo de Unidades Orgânicas de Competência Flexível de:
a) 3.º grau é fixado em 12.
b) 4.º grau é fixado em 8.
c) 5.º grau é fixado em 5.

Artigo 11.º
Subunidades Orgânicas

O número máximo de Subunidades Orgânicas — Secções, do Mu-
nicípio, é fixado em 35.

Artigo 12.º
Equipas Multidisciplinares

O número máximo de Equipas multidisciplinares do Município, é 
fixado em 3.

Artigo 13.º
Constituição e Competências das Equipas Multidisciplinares
1 — A constituição e a designação dos membros das equipas multi-

disciplinares e das respectivas chefias é realizada obrigatóriamente de 
entre efectivos dos serviços, com o perfil adequado, atentos os objectivos 
e a composição da equipa, mediante deliberação da Câmara Municipal, 
sob proposta do presidente da Câmara Municipal.

2 — Aos chefes de equipa podem ser cometidas as competências 
fixadas para os titulares de cargos de direcção intermédia, mediante 
despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 14.º
Estatuto Remuneratório dos Chefes 

das Equipas Multidisciplinares
1 — Para duas equipas, ao chefe de equipa multidisciplinar é atribu-

ído um estatuto remuneratório equiparado a Director de Departamento, 
acrescido dos suplementos e abonos genericamente aplicáveis na Ad-
ministração Local.

2 — Para uma equipa, ao chefe de equipa multidisciplinar é atribuído 
um estatuto remuneratório equiparado a Chefe de Divisão, acrescido dos 
suplementos e abonos genericamente aplicáveis na Administração Local.

ANEXO II

Regulamento para os Cargos de Direcção Intermédia

Artigo 1.º
Objecto e Âmbito

O presente regulamento estabelece os níveis de direcção intermédia 
respectivas funções, competências, formas de recrutamento e selecção, 
regime do contrato e estatuto remuneratório.

Artigo 2.º
Cargos de Direcção Intermédia

1 — São cargos de direcção intermédia os definidos por lei, designa-
damente a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro de 2008, aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, 
de 7 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro.

2 — Os cargos de direcção intermédia qualificam -se em:
a) Direcção intermédia de 1.º grau;
b) Direcção intermédia de 2.º grau;
c) Direcção intermédia de 3.º grau;
d) Direcção intermédia de 4.º grau;
e) Direcção intermédia de 5.º grau;
ou inferior.
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Artigo 3.º
Missão

É missão dos Dirigentes Intermédios garantir o desenvolvimento das 
atribuições cometidas à unidade orgânica que dirigem, assegurando o 
seu bom desempenho, através da optimização de recursos humanos 
materiais e financeiros e promovendo a satisfação dos destinatários da 
sua actividade, de acordo com os objectivos do Município.

Artigo 4.º
Princípios Gerais de Ética

Os titulares de cargos dirigentes devem observar os valores e princípios 
fundamentais previstos na lei, designadamente os da Legalidade, Justiça 
e Imparcialidade, Competência, Responsabilidade, Transparência e Boa 
fé, de modo a assegurar o respeito e a confiança dos cidadãos em geral.

Artigo 5.º
Princípios de Gestão

1 — Os titulares de cargos de direcção intermédia devem promover 
uma gestão orientada para resultados, de acordo com os objectivos 
anuais a atingir e as funções definidas, prevendo os recursos a utilizar 
e avaliando sistematicamente os resultados da actividade.

2 — A actuação dos titulares de cargos de direcção deve ser orientada 
por critérios de qualidade, eficácia e eficiência, simplificação de proce-
dimentos, cooperação e comunicação eficaz bem como de aproximação 
aos destinatários da sua actividade.

3 — A actuação dos dirigentes intermédios deve ser promotora da moti-
vação e empenho dos trabalhadores, bem como da boa imagem do Municí-
pio, identificando necessidades de desenvolvimento pessoal e profissional 
e promovendo acções de valorização e formação compatíveis com a me-
lhoria das competências dos trabalhadores e o desempenho dos serviços.

Artigo 6.º
Competências dos Dirigentes Intermédios

As competências dos Dirigentes Intermédios constam dos diplomas 
próprios, designadamente o Estatuto do Pessoal Dirigente.

Artigo 7.º
Recrutamento para os Cargos de Direcção Intermédia

Os titulares dos cargos de direcção intermédia são escolhidos de entre 
os trabalhadores do Município ou recrutados no exterior, de entre quem 
seja dotado de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direcção, coordenação e controlo e que reúna, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

1 — Direcção intermédia de 1.º ou 2.º grau:
a) No mínimo, formação superior graduada de licenciatura Pré-

-Bolonha, de segundo ciclo ou de mestrado integrado Pós -Bolonha;
b) Seis ou quatro anos de experiência profissional em funções para 

que seja exigível a formação referida na alínea a), consoante se trate de 
cargos de direcção intermédia de 1.º ou 2.º grau, respectivamente.

2 — Direcção intermédia de 3.º grau:
a) Formação superior;
b) Três anos de experiência profissional na carreira de Técnico Su-

perior ou experiência profissional em funções para que seja exigível a 
formação superior.

3 — Direcção intermédia de 4.º grau:
a) Formação superior;
b) Dois anos de experiência profissional na carreira de Técnico Su-

perior ou experiência profissional em funções para que seja exigível a 
formação superior.

4 — Direcção intermédia de 5.º grau:
a) Formação superior;
b) Um ano de experiência profissional na carreira de Técnico Su-

perior ou experiência profissional em funções para que seja exigível a 
formação superior.

Artigo 8.º
Selecção e Contratação dos Dirigentes Intermédios

A selecção dos titulares de cargos dirigentes intermédios é efectuada 
mediante processo adequado de recrutamento, nos termos da legislação 
em vigor.

Artigo 9.º
Matéria de Direitos, Deveres dos Dirigentes intermédios

Em matéria de direitos e deveres dos Dirigentes intermédios, de 
cessação da comissão de serviço, entre outras, não previstas neste 
Regulamento, é aplicável o disposto no Estatuto Pessoal Dirigente.

Artigo 10.º
Comissão de Serviço

A comissão de serviço dos titulares dos cargos dirigentes cessa por 
extinção ou reorganização da unidade orgânica, salvo se for expressa-
mente mantida por Despacho do Presidente da Câmara Municipal a 
comissão de serviço no cargo dirigente do mesmo nível que lhe suceda 
(Alínea c), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20/04, 
e respectivas alterações).

Artigo 11.º
Remuneração dos Dirigentes Intermédios

A remuneração dos Dirigentes Intermédios é a seguinte:
1 — Direcção Intermédia de 1.º Grau: 80 % do índice 100, fixado 

para o pessoal dirigente, acrescida dos demais suplementos e abonos 
genericamente aplicáveis na Administração Local, de acordo com a 
legislação em vigor;

2 — Direcção Intermédia de 2.º Grau: 70 % do índice 100, fixado 
para o pessoal dirigente, acrescida dos demais suplementos e abonos 
genericamente aplicáveis na Administração Local, de acordo com a 
legislação em vigor;

3 — Direcção Intermédia de 3.º grau: 55 % do índice 100, fixado 
para o pessoal dirigente;

4 — Direcção Intermédia de 4.º grau: 45 % do índice 100, fixado 
para o pessoal dirigente;

5 — Direcção Intermédia de 5 grau: 35 % do índice 100, fixado para 
o pessoal dirigente — sem prejuizo de alterações impostas pela legis-
lação aplicável.

Artigo 12.º
Responsabilidade

No exercício das suas funções, os titulares de cargos dirigentes são res-
ponsáveis, civil, criminal, disciplinar e financeiramente nos termos da lei.

24 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 25221/2010
Torna -se público que, por despacho do Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Oliveira do Bairro, datado de 23 de Novembro de 2010, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-
neiro, foi homologada a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal n.º 5/2010, que se transcreve, 
tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho da Carreira 
/Categoria de Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal para o ano de 2010, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos do Aviso 
n.º 11186/2010, publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 108, 
de 4 de Junho de 2010.




